
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.842 - SC (2014/0060444-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCIRA LOURDES WILLAIM DE SOUZA 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - PENHORA ON LINE - 
POSSIBILIDADE - ONEROSIDADE EXCESSIVA - ARTS. 620 E 
655 DO CPC - IMPROVIMENTO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.

1.- Quanto à possibilidade da penhora on-line Bacen-Jud sem 
necessidade de exaurimento de medidas menos gravosas, a eg. 
Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.112.943/MA (Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe de 23/11/2010), processado nos moldes do art. 543-C 
do CPC, firmou entendimento no sentido de que "após o advento da 
Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização da 
penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do 
credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a 
serem penhorados".

2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.842 - SC (2014/0060444-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCIRA LOURDES WILLAIM DE SOUZA 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra a Decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial (e-STJ Fls. 148/152).

2.- Pleiteia a reforma da Decisão agravada, sustentando que a utilização do 

sistema BACEN-JUD, sem que a exequente efetivamente tome providências concretas 

visando à localização de bens penhoráveis, tais como pesquisas junto aos departamentos 

de trânsito e cartórios de registro de imóveis, é medida que fere diretamente os 

princípios da ampla defesa e do contraditório (e-STJ fls. 159/160).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.842 - SC (2014/0060444-1)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A Decisão agravada negou provimento ao Agravo pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ Fls. 148/152):

No que diz respeito à penhora on-line, a eg. Segunda Seção deste 
c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n.º 1.112.943/MA (Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe de 23/11/2010), processado nos moldes do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, "após o 
advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da 
realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por 
parte do credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de 
bens a serem penhorados", nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
CIVIL. PENHORA. ART. 655-A DO CPC. SISTEMA 
BACEN-JUD. ADVENTO DA LEI N.º 11.382/2006. INCIDENTE 
DE PROCESSO REPETITIVO.

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – 
PENHORA ON LINE.

a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 
11.382/2006, configura-se como medida excepcional, cuja 
efetivação está condicionada à comprovação de que o credor 
tenha tomado todas as diligências no sentido de localizar bens 
livres e desembaraçados de titularidade do devedor.

b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir 
acerca da realização da penhora on line, não pode mais exigir a 
prova, por parte do credor, de exaurimento de vias extrajudiciais 
na busca de bens a serem penhorados.

II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO
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- Trata-se de ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, 
para tanto, titularizar determinado crédito documentado por 
contrato de adesão ao “Crédito Direto Caixa”, produto oferecido 
pela instituição bancária para concessão de empréstimos. A 
recorrida, citada por meio de edital, não apresentou embargos, 
nem ofereceu bens à penhora, de modo que o Juiz de Direito 
determinou a conversão do mandado inicial em título executivo, 
diante do que dispõe o art. 1.102-C do CPC.

- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o 
pedido de penhora on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao 
julgar o agravo regimental em agravo de instrumento, sob o 
fundamento de que, para a efetivação da penhora eletrônica, deve 
o credor comprovar que esgotou as tentativas para localização de 
outros bens do devedor.

- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que 
indeferiu a medida constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 
29.05.2007 (fl. 57), ou seja, depois do advento da Lei n.º 
11.382/06, de 06 de dezembro de 2006, que alterou o CPC quando 
incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como 
bens preferenciais na ordem da penhora como se fossem dinheiro 
em espécie (art. 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse 
preferencialmente por meio eletrônico (art. 655-A).

RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Destarte, no ponto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. Tribunal 
Superior.

Em relação à ofensa ao princípio da menor onerosidade, tem sido 
afastada pela jurisprudência deste eg. Tribunal Superior, 
conforme se verifica da leitura dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA ON-LINE. 
DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DE VIAS 
EXTRAJUDICIAIS NA BUSCA DE BENS A SEREM 
PENHORADOS. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
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1. A determinação de penhora on-line pelo juiz, sem exigência de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 
penhorados, não ofende a gradação prevista no art. 655 do CPC, 
tampouco o princípio da menor onerosidade da execução disposto 
no art. 620 do CPC, conforme já foi decidido no julgamento do 
REsp 1.112.943/MA, realizado pelo rito do art. 543-C do CPC.

2. Diante do quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias, é 
inviável, na via estreita do recurso especial, discutir-se acerca da 
menor onerosidade da penhora para o executado, bem como da 
existência de outros bens passíveis de constrição, tendo em vista o 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. ."

(AgRg no AREsp 404.016/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, 
DJe de 25/2/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL - MULTA 
COMINATÓRIA - REEXAME DE PROVAS - VEDAÇÃO - 
SÚMULA 7/STJ - PENHORA EM DINHEIRO - POSSIBILIDADE - 
ONEROSIDADE EXCESSIVA - ARTS. 620 E 655 DO CPC - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- Para infirmar os fundamentos do Acórdão recorrido e acolher 
a tese sustentada pela parte ora Agravante no sentido de que não 
houve descumprimento da ordem judicial, razão pela qual deve 
ser afastada a multa imposta, seria necessário realizar o reexame 
de fatos e provas, o que é vedado nesta instância, a teor da 
Súmula 7 desta Corte.

2.- Esta Corte firmou posicionamento no sentido da possibilidade 
de a penhora recair sobre saldo existente em conta corrente, sem 
que tal fato importe ofensa ao princípio da menor onerosidade 
para o devedor. Precedentes.

3.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 361.759/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe de 1º/10/2013).
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Quanto à questão relativa ao excesso de execução, em razão da 
violação à coisa julgada, deixou de ser apreciada pelo v. acórdão 
recorrido com base na seguinte fundamentação, in verbis:

"Da liquidação do julgado, do excesso de execução e da multa 
prevista no art. 475-J do CPC

Não se conhece do recurso de agravo nestes pontos, porque 
referidas matérias não foram objeto da decisão agravada.

(...) 

A agravante defendeu... a existência de excesso de execução, 
argumentando que o cálculo do exequente 'não representa com 
fidelidade a condenação existente nos autos' (fl. 22), 
especificamente quanto ao valor do contrato, do número de ações 
devidas e dos dividendos, às diferenças relativas à Telesc celular e 
aos 'juros sobre o capital próprio'.

 Alegou, ainda, ser indevida a inclusão da multa do art. 475-J do 
Código de Processo Civil no cálculo do quantum debeatur, porque 
a mesma seria consequência da ausência de pagamento após 
prévia intimação, o que não teria ocorrido.

Tais temas, todavia, não guardam relação com a decisão 
agravada, que sequer emitiu juízo de valor sobre essas alegações, 
extrapolando, portanto, o objeto do decisum, configurando 
supressão de instância eventual análise por este Tribunal" (fl. 91).

Ocorre que a recorrente deixou de  impugnar, especificamente, o 
fundamento do v. acórdão guerreado, alegando tão-somente a 
violação aos artigos 128, 460 e 468 do CPC, que sequer foram 
objeto de prequestionamento. As razões recursais apresentadas 
encontram-se, assim, dissociadas daquilo que restou decidido pelo 
Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 284 do eg. Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INCONGRUÊNCIA COM A MOTIVAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
VEDAÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
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PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.

1. A falta de impugnação da motivação expendida no acórdão 
recorrido, a par da apresentação de razões dissociadas do quanto 
decidido pelo tribunal de origem, revelam deficiência na 
fundamentação do especial, a impedir a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no REsp 1135973/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJe de 27/2/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NA 
SEGUNDA SEÇÃO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. VEDAÇÃO.

1.'As razões apresentadas, dissociadas da fundamentação do 
acórdão recorrido, não permitem compreender a correta extensão 
da controvérsia. Incide na espécie, por analogia, o princípio 
estabelecido na Súmula 284/STF' (RMS 32.578/AM, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/02/2011, DJe 16/03/2011).

(...)

4. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO."

(AgRg no REsp 807.067/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 9/5/2011).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea 
b, do Código de Processo Civil, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.

5.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão 

do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0060444-1 AREsp 489.842 / SC

Números Origem:  20120794427  20120794427000100  20120794427000101  33070323375

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCIRA LOURDES WILLAIM DE SOUZA
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCIRA LOURDES WILLAIM DE SOUZA
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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